Comarca da Capital - 16ª Vara Criminal
Juiz: Tiago Fernandes de Barros
Processo nº 0079470-87.2014.8.19.0001
O Ministério Público propôs Ação Penal em face do acusado, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas penas dos Art. 171, § 3º c/c art. 14, II e art. 299, n/f do art. 69, todos do Código Penal. Aduziu, para tanto, os fatos e fundamentos descritos na denúncia de fls. 02/02-D, os quais adoto como parte integrante do presente relatório. A inicial veio instruída com o inquérito n.º 004-00855/2013, oriundo da Chefia da Polícia Civil. RO em fls. 03/04. Cópia dos autos de ação ajuizada pelo réu em fls. 08/98. O processo tramitou na 44ª Vara Cível. Relatório de IPL em fls. 115/120. Cota ministerial em fls. 122/138. FAC do acusado em fls. 142/155. Decisão de recebimento da denúncia em fls. 158. Resposta à acusação em fls. 162/169. Mantido o recebimento da denúncia e designada AIJ nos termos da decisão de fls. 174/175. Documento referente à vítima em fls. 277/279. AIJ realizada nos termos da assentada de fls. 310/311. Na ocasião foi ouvida uma testemunha. Às fls. 324 foi relaxada a prisão do acusado por conta do excesso de prazo para o término da ins-trução criminal. AIJ realizada nos termos da assentada de fls. 829. Na ocasião foi ouvida uma testemunha e o réu foi interrogado. Alegações finais ministeriais em fls. 834/840. O MP requereu a condenação do réu nos artigos 171, § 3º c/c art. 14, II, ambos do CP. Alegações finais defensivas em fls. 842/848. A Defesa requereu a absolvição. Para tanto afirmou que a conduta praticada pelo réu é atípica e ausência do dolo em praticar estelionato. Este é o breve exame do caderno processual, que aqui tomamos à guisa de RELATÓRIO. Examinados, passamos à MOTIVAÇÃO & DECISÃO. Narra a denúncia que, no dia 29/10/2010, no juízo da 44ª Vara Cível da Comarca da Capital, o réu, de forma livre e consciente, na qualidade de advogado, propôs ação indenizatória de danos morais ( Processo n.º 0341433-54.2010.8.19.0001), em nome de SUELI DE FREITAS DA SILVA, me face de LEADER AS ADMINISTRADPORA DE CARÕES DE CRÉDITO, con-forme petição inicial, induzindo em erro o Poder Judiciário e a Sociedade Empresária, mediante fraude consistente em inserir declaração falsa na petição inicial sobre a existência de relação jurídica entre a loja de departamentos e SUELI, com o fim de obter vantagem ilícita no valor de R$ 33.660,00 - valor dado à causa. O delito não se consumou uma vez que a Magistrada que presidiu a ação cível percebeu a fraude, razão pela qual determinou a intimação para que o autor da demanda comparecesse em juízo. Diante da ausência, o feito foi extinto sem resolução de mérito. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o réu teria inserido declaração falsa na petição de fls. 04/13, consistente em criar uma estória sobre a inexistência de relação jurídica com a LEADER AS ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO, que negativou os dados pessoais da consumidora na agência de restrição de crédito, aduzindo que SUELI foi vítima de estelionato com o fim de prejudicar o banco acima citado no pagamento de indenização indevida. Diante das provas coligidas, não verifico que a pretensão acusatória se consolidou. Ao verificarmos a narrativa da denúncia, percebemos que o delito não chegou a se consumar uma vez que a magistrada da 44ª Vara Cível da Capital percebeu a suposta fraude utilizada pelo réu e determinou o comparecimento da parte autora em audiência. Diante da ausência da vítima em juízo e, alertado pelo Ato Executivo 4.885/2011 do TJRJ (informando aos magis-trados sobre fraudes perpetradas a fim de obter indenizações), a juíza extinguiu o feito sem resolução de mérito. Não houve, dessa forma, cometimento de estelionato na medida em que, através de meios próprios, era possível a apuração da verdade dos fatos, o que veio a ocorrer. Em hipóteses como a dos autos, não há que se falar em estelionato judicial. Em recente julgado, o STJ entendeu que não se adequa ao tipo penal do estelionato a conduta do advogado que, utilizando-se de procuração com assinatura falsa e comprovante de residência adulterados - hipótese mais grave que a ora analisada, propôs ação indenizatória em nome de terceiros com o objetivo de obter vantagem ilícita (STJ. 5ª Turma. RHC 53.471-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 4/12/2014 - Informativo 554). As irregularidades foram detectadas por meio de perícia realizada na própria demanda indenizatória, o que afasta a possibilidade do ilícito. Ou seja, a natureza dialética do processo possibilita que a parte contrária, através da produção de provas, descortine a fraude. Não se deve falar em ´indução a erro´ da magistrada quando essa, de pronto, determina a intimação da parte autora e, verificando a ausência da mesma, extingue o processo sem resolução de mérito. Seguem os argumentos esposados na apreciação da matéria, nos termos em que noticiou o Informativo 554 (25/02/2015): DIREITO PENAL. ESTELIONATO JUDICIAL E USO DE DOCU-MENTO FALSO.Não se adequa ao tipo penal de estelionato (art. 171, § 3º, do CP) - podendo, contudo, caracterizar o crime de uso de documento falso (art. 304 do CP) - a conduta do advogado que, utilizando-se de procurações com assinatura falsa e comprovantes de residência adulterados, propôs ações indenizatórias em nome de terceiros com objetivo de obter para si vantagens indevidas, tendo as irregularidades sido constadas por meio de perícia determinada na própria demanda indenizatória. De fato, não se configura o crime de estelionato judiciário (art. 171, § 3º, do CP) quando é possível ao magistrado, durante o curso do processo, ter acesso às informações que caracterizam a fraude. Não se desconhece a existência de posicionamento doutrinário e jurisprudencial, inclusive do STJ, no sentido de que não se admite a prática do delito de estelionato por meio do ajuizamento de ações judiciais (RHC 31.344-PR, Quinta Turma, DJe 26/3/2012; e HC 136.038-RS, Sexta Turma, DJe 30/11/2009). Contudo, em recente julgado, a Quinta Turma do STJ firmou o entendimento de que quando não é possível ao magistrado, durante o curso do processo, ter acesso às informações que caracterizam a fraude, é viável a configuração do crime de estelionato (AgRg no HC 248.211-RS, Quinta Turma, DJe 25/4/2013). No caso em análise, constata-se que fora determinada a realização de perícia na documentação acostada pelo advogado, o que revela que a suposta fraude perpetrada era passível de ser descoberta pelas vias ordinárias no curso do processo, o que afasta o crime de estelionato.RHC 53.471-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014. No mesmo sentido: ESTELIONATO JUDICIAL. TIPICIDADE. A Turma deu provimento ao recurso especial para absolver as recorrentes - condenadas como incursas nas sanções do art. 171, § 3º, do CP - por entender que a conduta a elas atribuída - levantamento indevido de valores por meio de tutela antecipada, no bojo de ação civil - não configura o denominado ´estelionato judicial´. A Min. Relatora asseverou que admitir tal conduta como ilícita violaria o direito de acesso à justiça, constitucionalmente assegurado a todos os indivíduos nos termos do disposto no art. 5º, XXXV, da CF. Sustentou-se não se poder punir aquele que, a despeito de formular pedido descabido ou estapafúrdio, obtém a tutela pleiteada. Destacou-se, ademais, a natureza dialética do processo, possibilitando o controle pela parte contrária, através do exercício de defesa e do contraditório, bem como a interposição dos recursos previstos no ordenamento jurídico. Observou-se, inclusive, que o magistrado não estaria obrigado a atender os pleitos formulados na inicial. Dessa forma, diante de tais circunstâncias, seria incompatível a ideia de ardil ou indução em erro do jul-gador, uma das elementares para a caracterização do delito de estelionato. Acrescentou-se que eventual ilicitude na documentação apresentada juntamente com o pedido judicial poderia, em tese, constituir crime autônomo, que não se confunde com a imputação de ´estelionato judicial´ e, in casu, não foi descrito na denúncia. Por sua vez, concluiu-se que o Direito Penal, como ultima ratio, não deve ocupar-se de questões que encontram resposta no âmbito extrapenal, co-mo na hipótese dos autos. A deslealdade processual pode ser combatida com as regras dispostas no CPC, por meio da imposição de multa ao litigante de má-fé, além da possibilidade de punição disciplinar no âmbito do Estatuto da Advocacia. Resp. 1.101.914-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 6/3/2012. Assim, considerando que a magistrada detectou a falsidade dos fatos narrados na inicial, entendo que o delito não ocorreu já que foi possível, através de meios próprios, inviabilizar o estelionato. Destaco que, em juízo, SUELI DE FREITAS DA SILVA (fls. 312), confirmou ter procurado os serviços do réu porque estava com seu nome ´sujo´ na praça. A vítima é vizinha de Natanael, que trabalha no escritório de ANDERSON. SUELI assinou papéis que Natanael lhe entregou. A mulher entregou cópias de seus documentos para o vizinho e não compareceu em juízo quando foi intimada porque Natanael faleceu. Aduziu que recebeu indenização no valor de R$ 5.700,00 referentes à ação movida contra o Banco Itaú. SUELI reconheceu as assinaturas constantes em fls. 18 e 81 como sendo suas. Negou ter assinado o documento de fls. 82. Compareceu em juízo por duas vezes, sempre acompanhada de advogados que trabalhavam no escritório do réu. O acusado negou os fatos. Disse que SUELI esteve em seu escritório e contratou seus serviços por intermédio de Natanael, que era office boy no local. Disse que SUELI não compareceu à audiência por força do Ato Executivo. Relatou que todas as ações cíveis em que tal fato ocorreu, resultaram em processos criminais (fls. 830). Diante das provas produzidas nos autos, verifico que SUELI procurou os serviços de ANDERSON e assinou os documentos constantes às fls. 18 e 81, conforme afirmou em audiência. Além disso, a vítima não reconheceu sua assinatura às fls. 82, o que teria sido a razão do ajuizamento da demanda cível (a inexistência de relação jurídica). Seja pela atipicidade ou pela ausência de fraude (na medida em que a vítima confirmou ter assinado a documentação, bem como possuir apontamentos junto aos sistemas de proteção de crédito), não vislumbro o cometimento do estelionato judicial no presente feito, sendo certo que qualquer questão cível deverá ser dirimida na seara competente. Em relação ao delito de falsidade ideológica, entendo que não há como atribuirmos seu cometimento ao acusado. Não há nos autos elementos suficientes para comprovar que ANDERSON tenha sido a responsável por confeccionar o teor de fls. 28, sobretudo quando a própria SUELI assinou documentos e confirmou, em juízo (fls. 312) que possuía apontamentos junto ao SERASA. SUELI disse que seu contato com o escritório de advocacia se deu por intermédio de Natanael, seu vizinho à época dos fatos. De posse das informações da vítima o funcionário direcionou os serviços que foram prestados à mulher pelo escritório, sendo certo que outros advogados acompanharam-na em audiências. Nesse contexto, é possível que a vítima tenha narrado a Natanael que desconhecia a relação jurídica com a LEADER, assim como não reconheceu a assinatura em fls. 82. É possível que outro advogado tenha elaborado o teor da petição inicial. É possível que alguma pessoa do escritório tenha incorrido em erro. Assim, não foram reunidas provas efetivas de que o réu cometeu os crimes de falsidade ideológica. Os fatos noticiados não foram confirmados em sede judicial, sob o manto do contraditório e da ampla defesa constitucionalmente assegurados. Convém salientar que nenhuma acusação penal se presume provada. Ao contrário, cabe ao órgão acusatório comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade da ré. Não é possível fundar sentença condenatória em prova que não conduz à certeza. Subsistindo dúvida, a absolvição se faz imperiosa, consagrando a garantia constitucional da presunção de inocência. Assim, não havendo prova apta a ensejar um decreto condenatório, impõe-se a absolvição do acusado, em homenagem à máxima do in dubio pro reo. CONCLUSÃO Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER o acusado ANDERSON DA COSTA GADELHA, das penas dos artigos Art. 171, § 3º c/c art. 14, II e art. 299, n/f do art. 69, todos do Código Penal, com base no art. 386, VII do CPP. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.). Após, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
